
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.078 - RS (2010/0163882-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARCELINO SEVERO CEZAR 
ADVOGADO : JUSSARA TEREZA OSÓRIO DA ROCHA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Para verificar se a qualificadora excluída pelo Tribunal de origem, quando 
do julgamento de recurso em sentido estrito interposto em face da decisão de 
pronúncia, é ou não manifestamente improcedente ou descabida seria 
necessária uma análise dos elementos fático-probatório dos autos, 
procedimento este incabível na via dos recursos excepcionais. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.078 - RS (2010/0163882-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARCELINO SEVERO CEZAR 
ADVOGADO : JUSSARA TEREZA OSÓRIO DA ROCHA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, em face de decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial, 

tendo sido ementada nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Alega o agravante, em síntese, que não incide no caso o disposto na Súmula 

7/STJ, pois "é preciso apenas uma revaloração das provas dos autos, afinal, a sentença de 

pronúncia reconheceu a plausibilidade da acusação do Ministério Público determinando que o 

acusado fosse julgado pelo Tribunal do Júri."

É o relatório.

 

Documento: 1198110 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.078 - RS (2010/0163882-7)

  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Para verificar se a qualificadora excluída pelo Tribunal de origem, quando 
do julgamento de recurso em sentido estrito interposto em face da decisão de 
pronúncia, é ou não manifestamente improcedente ou descabida seria 
necessária uma análise dos elementos fático-probatório dos autos, 
procedimento este incabível na via dos recursos excepcionais. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Como bem salientado na decisão agravada, firmou-se neste Superior Tribunal 

de Justiça o entendimento de que decote de qualificadoras por ocasião da decisão de 

pronúncia só estará autorizado quando forem manifestamente improcedentes, isto é, quando 

completamente destituídas de amparo nos elementos cognitivos dos autos. 

No entanto, para verificar se a qualificadora excluída pelo Tribunal de origem é 

ou não manifestamente improcedente ou descabida seria necessária uma análise dos 

elementos fático-probatório dos autos, procedimento este incabível na via dos recursos 

excepcionais. 

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto fático-probatório 

por esta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância recursal, 

sendo vedado o reexame de provas em sede de recurso especial, a teor do enunciado nº 7 da 

súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial". 

Nesse sentido, confiram-se recentes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ACÓRDÃO HOSTILIZADO 
QUE EXCLUIU AS QUALIFICADORAS DO MOTIVO TORPE E DO 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. PLEITO DE 
INCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que só podem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias 
qualificadoras manifestamente improcedentes, uma vez que não se pode 
usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da causa. Ou seja, 
apenas excepcionalmente é que se admite a exclusão das qualificadoras na 
decisão de pronúncia.

2. No caso, o Tribunal de origem, em sede de recurso em sentido 
estrito interposto pela Defesa, concluiu serem inaplicáveis as qualificadoras 
previstas nos incisos I (motivo torpe) e IV (emprego de recurso que 
dificulta a defesa do ofendido), do § 2.º do art. 121 do Código Penal, por se 
apresentarem manifestamente improcedentes.

Assim, o pleito de reconhecimento da procedência das qualificadoras 
com vistas à reforma do entendimento apresentado pelo Tribunal a quo 
implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória 
constantes dos autos, impossível na via estreita do recurso especial. 
Incidência da Súmula n.º 7 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1133125/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HOMICÍDIO. AFASTAMENTO DE QUALIFICADORA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS (SÚMULA 7/STJ). 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA (SÚMULA 211/STJ).

1. A pronúncia deve ser mantida se as instâncias ordinárias assentaram 
a existência de indícios de que o agravante teria agido mediante recurso que 
dificultou a defesa da vítima.

2. Este Tribunal firmou jurisprudência no sentido de que as 
qualificadoras, na pronúncia, somente podem ser afastadas se 
manifestamente improcedentes, sem qualquer apoio nos autos, sob pena de 
invadir a competência constitucional do Conselho de Sentença do Tribunal 
do Júri.

3. Não há como afirmar que a incidência da qualificadora na pronúncia 
é ilegal sem adentrar no vedado reexame de fatos e provas (Súmula 7/STJ).

4. A questão atinente à violação aos arts. 413 e 155 do Código de 
Processo Penal não foi analisada no acórdão recorrido, nem no acórdão 
dos embargos de declaração opostos, o que atrai a incidência, no ponto, da 
Súmula 211/STJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1139056/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 06/08/2012)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO. 
QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. EXCLUSÃO. COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DO JÚRI. CONCLUSÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 7/STJ.

1. Somente pode ser excluída da sentença de pronúncia a qualificadora 
manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da competência do 
Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida.

2. In casu, a manutenção da qualificadora do motivo torpe pelas 
instâncias ordinárias não se deu exclusivamente pela ocorrência de ciúmes, 
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mas também na desproporcionalidade entre a razão e a conduta do agente 
ante o término de seu relacionamento com a vítima.

3. Assim, tendo o Tribunal local constatado a existência de indícios 
quanto à ocorrência da qualificadora ora epigrafada, conclusão em sentido 
contrário por este Sodalício Superior demandaria revolvimento do material 
fático/probatório dos autos, vedado no âmbito do recurso especial dada ao 
Enunciado Sumular n.º 7 deste Corte Superior.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1296163/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012)

Ressalte-se, novamente, que referido enunciado sumular também se aplica no 

que toca à alínea "c" do permissivo constitucional, conforme se verifica dos seguintes julgados 

deste Sodalício: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR JUNTO AOS 
CADASTROS DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C" IMPOSSIBILIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

(...)
2. O óbice da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do 

recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. Tratando-se 
de dano moral, consideradas as circunstâncias do fato, as condições do 
ofensor e do ofendido, a forma e o tipo de ofensa, bem como suas 
repercussões na vida da vítima, cada caso reveste-se de características 
peculiares. Dessa forma, mesmo que, objetivamente, os casos apresentados 
como paradigmas sejam bastante assemelhados, no aspecto subjetivo 
mostram-se sempre distintos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 174.312/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 
14/09/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE NO RESSARCIMENTO 
DE GASTOS POR PARLAMENTAR. ART. 9º DA LEI N. 8.429/92. 
SUFICIÊNCIA DE DOLO GENÉRICO NA CONDUTA GERADORA DO 
ENRIQUECIMENTO OU CONTRA AS NORMAS. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE CONSIGNA DOLO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
PENAS APLICADAS EM ATENÇÃO À PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ 
TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C" DO DISSÍDIO 
CONSTITUCIONAL.

(...)
6. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 
105 da Constituição da República.

8. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 20.747/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 23/11/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0163882-7 REsp 1.209.078 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  220400000030          70029837820           70033359639

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MARCELINO SEVERO CEZAR
ADVOGADO : JUSSARA TEREZA OSÓRIO DA ROCHA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCELINO SEVERO CEZAR
ADVOGADO : JUSSARA TEREZA OSÓRIO DA ROCHA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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